
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 11000/006.508/92-31

Sessão de 03 de maio de 1994	 ACORIMO No. 104-11.371

Recurso no. 76.556 - CONTRIDUIÇA0 SOCIAL - EX.: DL 1992

Recorrente: CIA. ADMIHIS1RADORA DE INOVEIS CREDITO REAL

Recorrida: DRF EM PORTO ALEGRE - RS

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL - LITIGIO
O litígio 'só surge quando o contribuinte mani-
festa a sua inconformidade contra um lançamen-
to de ofício exteriorizado em auto de infraço
ou notificação de lançamento expedidos pela
autoridade tributária competente, tende em
vista o Decreto no. 70.235/72. Em consogurn-
cia, não existe litígio fiscal, no campo admi-
nistrativo, se o contribuinte se insurge cor-
tra o que ele fez constar Livre e expressamrn-
t e. em declaração apresentada tempestivawente
ao órgão próprio.

Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos de recurso
interposto por CIA. ADMINISTRADORA DE 'MOVEIS CREDITO REAL

Acordam os membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por

. não se ter instaurado o litígio, nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Saia das SessCies (DF) em 03 de maio de 1994.

5'-arb22.31":LEIL4 4k 14 SCHFPRER LEJTTS0	 - PPE3IDUNTE E RELA10.<A

14))
VISTO rm	 EDS INt.:S DA COSTA• of.r	 PROCURADOR DA FAZENDA
SESSATJ DE:0 5 MAI Vy4 	 HACIOHAL

Particip?rim, ainda, do presente julgamento o, seguintes
Conselheiros: Paulo Roberto de Castro (Suplente Convocado), Evandro
Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Marello (Suplente Convocado)
e Carlos Walberto Chaves Rosas.
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RECURSO No: 76.556

ACORDA() No: 1044-11.371

RECORRENTE: CIA. ADMINISTRADORA DE. INOVEIS CREDITO REAL

RELATOC.I0

Em 15.06.92 a pessoa jurídica supracitada ingressou, em seu

domicilio fiscal, com a contesta0o de fls. 1/19, instruída com a có-

pia da documentação de fls. 20/25 e da declaraç'ão de rendimentos IRP3

- exercício 1992 (fls. 26/30).

Nessa peça, conforme bem sintetizado pela autoridade de pri-

meira instância, a interessada Lentesta a exigencia da contribuiOn

social sobre o lucro por ela própria informada na declaração de rendi-

mentos do exercício de 1992, periodo-base [991 e ainda argüi a incons-

titucionalidade das leis que regulam a referida contribuição.

A autoridade de singelo grau determina a prosseguimento da

cobrança do crédito tributário, estando a decisão ora recorrtda coo-.

: substanciada nos termos da ementa a seguir transcrita:

-
"FORMALIZAÇA0 DA EXIGENCIA - A notifica0o de ini-
ciativa do skcieito passivo não se confunde com o
aio de oficio através do qual se inicia o proce-
dimento fiscal, no: termos do art. 7 do Decreto
no. 70.23'./72.

_
CONSTITUCIONALIDADE - A autoridade administrativa-
é incompotente para decidir sobre a com:tituciona-

_	 lidi)do do , - c“os balxados poimr; roderes Logislativo
-	 e Executcmo."

,
]
.•	 Pario a 1.	 <tos ilntre conselholroe, os fundamefltos que em-

.' basaram o entran~ito ron9,tanto wc emeo l. . :upratracocrita (lido na

integra). 1,--
•
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Ciente em 16/12/92, a recorrente interpos o recurso voluntá-

rio de fls. 39/6S, protocolizado em 14/01/93.

Como razffes de sua defesa, a recorrente apresenta os seguin-

tes argumentos que, para maior clareza e objetividade, peço venia aos

ilustres conselheiros para efetuar a leitura em sesflo (lido na inte-

gra)

E o relatório.
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VOTO

Conselheira: LEILA MARIA SCHERRER 1. E rrno	 Relator a

A matéria Liá foi motivo de análi Se neste Colegiada, em 5.3c:•s•••

ao de l ei de outubro de 1992..

Adota, na Int•gr::), o entendimento man 3. I' cesto no vo •to do ilits••

re relator Waldyr Pires de AMO Ir im, c onsUbSt 0.11 C: Á. a do no Acárdab

104-9..852, pelo que peço venha para aqui transcreve-1o::

"A pessoa 3 ti ri ia em re f e r t.,r) c ta , em cie licalo de 199 !,
apresentou a sua declaraçã'o de rendimentos corr•espon•-•
dente ao perlodo--base de 1 de Liariv..?tro de 1990 a 3:1 de
dezembro do mesmo ano, tendo Mn imposto liquido em R MU
a pagar de 16..909,62 e uma c on •tr • I bui OVo )90 c i a , lambem
em rerWs, de 14..748,93, tudo conforme o documento, por
cópia de -fol.ha te.

Em data de 31. de maio de 1991, a ')PSS Oàl 	 ri Cl 3.	 ,	 por'
501.1 adv ado, a preso?)	 a 1:i	 içã'o de •f '23	 1/11, man i.-
fes •t ar)do	 St.l a á. ncon •f ormidade c en •tra o paqament o da
c unir	 Oto social, aleg a rld eD a	 i n cor) st. 1111 c:jun liclad
da mesma.

Autoridade Etscal de Primeir • a Instancia Acluonis r•ati••••
va houve i- . or bem irão conhecer da impi)griaç'ãci e deterMI.-
1101.t O pr • ossequilnent o da. cobrança do c:r g..):Iito tributário,
P°"	 e:()nsi c1eral 	i na pl. Á c Avel ao	 c.a 50 o Dc • c re te no .
/0.235/72

Do que foÁ 316 aqc.ra exposto, pode-se concluir que e
In o ced met ) to adot O pela pessoa iurl di ca se di ri.qe
al terar• o que •f e 7. constar da sua (1( .• clar • cição dc•
'Los, por constder.Ar	 e r	 n c (insta. I ti C .I.	 %kl a c on Itt bdti. c:So
social criada pela Lei no..
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• r- C: orren t. e em tende que o Lançamento, por ser declara-
ção, ocorreu quando da entrega desta e, ainda, por e-
lar regularmente no-til-tecida, não mais poderia realizar
a ret. if icação dessa declaração. Aso S'aç C) por eitcoa
contrada foi a apresentação de uma impugnação.

• ret if 3. Ca ão das dec 1 araçtles de rendi Mentos apresetlt ce-
das pelas pessoas jur . idi c as seque a clisciplina nor mat. 3.
va fixada no artigo 21 do Decreto-lei no. 1957/02, as-
sim redigido:

" Ar t - 21 . A autoridade adm:inisirativ at poder a autorizar
a r et fica ção da declara ç'ão de rendi mentos da pessoa
1 11 I' dica, quando c omprovad() er r o nela c ent ido „ desde
que sem interrupção do saltici do imposto e antes de ini-
ciado o processo de 1 as çamen to ex-off 

Da leitura desse dispositivo se conclui que a conciição
"sino qua non " para a retificação é a existencia com-
provada cl e erro. No caso em tela a parte preencheu o
campo pt • ópr lo da der.lar ação com um determinado valor Efl I

DTHE rs, a titulo de contribuição social., c.umprin o o que
determina a legislação de regencia. A parte teria come-
tido algum erro, se, por exemplo, por não ser obrigada
ao pagamento da contribuição tivesse incluído uma quart.-
tia a esse título, se tivesse cometido UM erro de
transposição de valores, se tivesse cometido um enciano
na apuração do montante da contribuição„ eiifi.ni, se ti-
vesse cometido cptalquer erro de fa:to.

Em conseg U.0 ncia, por não ter ficado configurado o erro,
par • te não poderia se amparar no artigo 21. do Dec reto-

E	 1.ei no. l°67/82 para solicitar a ret:i ttcatção da sua de •
ria I . " a 5;;LX0

nel ri a declaração da empresa com a exiriencia	 ci
tribuição social. e não desejando ri cor tribuin to
:ia,	 qual. o caminho que el a cicevc' ri sc c i I Li.r pEtra	 t	 L
ri C.5	 Objc, tivo?

• re?s pc),.: ta 00 no- ,50 00 tender deve ser a steg 311 EA St? O
Lançamento é por declaração como pretende a pri5pr
ccin 'ror moda , fl, 	 a 1 Emi Es	 ç: Se, r:'x aripinada permite a	 re---

• lifi caça() da de (.. LA ração, e. ainda, SE' O lan çamei t o se
completou no momento em que foi recibado, e, finalmen-1, to, se não ficou caracterizado qualquer erro cometido
pela parte, a re -1 :i ti cação r.e torna i.m pos sl.vel	 c
mien to, como tamben, a apresentação dr? impugnaç'ão.

g/e-
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resta a cob~ça do crédito tributário, podendo a par.
te, via poder judiciário, tentar reverter essa situação
contrária ao seu poslcionamente.

A pessoa jurídica postulante deve atentar para o
tu (1€?de que o que eivtà sendo cobrado é o que foi declara-
do na forma determinada pela legislação. Nada foi
acrescentado pela autoridade fiscal. Ninguém pode criar
um litígio e dele tirar consequencias para terceiros,
no caso a Fazenda Nacional.

O litígio e a consequente impugnação só poderão existir
quando ocorrer uma manifestação expressa do sujeito
passivo através de um lançamento de oficio, divergindo
do contribuinte face os elementos por ele informados nu
declarados, nu, ainda, baseado em dados disponíveis na
repartição.

Só se pode falar de impugnaOto se existir um procodi-
mento fiscal, que está devidamente regrado pelo Decreto
no. 70.235/72, o qual sou irtigo 9 estabelece que a
exigencia do crédito tributário será formalizada em Au.
to de Infração ou Notificação de Lançamento, sendo a
fase litigiosa do procedimento instaurada pela impugna-
ção. Devo-se notar, para se afastar qualquer dúvida,
que, no caso do procedimento fiscal, a notificat..ão de
lançamento se refere sempre a uma infração cowetida pc.
lo contribuinte. A sua diferença fundamental para» o au-
to de infração õ que a notificação e feita na reparei-_

ção fiscal e não no domicilto fiscal do contribuinte,
havendo A indicação da disposição legai infringida,
conforme artigo 11, inciso do diploma legal aqui
referido.

Pein que foi expo r.to e considerando o que consta da de-
- cisão recorrida, entendemos que deve ser mantido c . po--
- siclonamento de não se reconhecer come impugnação a ma-

nifestação da contribuinte constante da petiOo do tis.
Lm con c-equencia, fica mantido o não conhecimento adota-_

do pela decis".ão recorrida, atastando o conhecimento da
petição qualificada pela parte como recurso voluntário.

:.•
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Em face do exposto, entendendo não haver se instaurado o li-

tigio, voto no sentido de não se conecer da peça de fls. apresentada

como recurso voluntário.

Brasília - DF, em 03 de maio de 1994

~ele-c-6a
[FILA MARIA SCHERRER LEITRO - RELATORA


	Page 1
	_0041500.PDF
	Page 1

	_0041600.PDF
	Page 1

	_0041700.PDF
	Page 1

	_0041800.PDF
	Page 1

	_0041900.PDF
	Page 1

	_0042000.PDF
	Page 1


